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1 INTRODUÇÃO 

 

A utilização gratuita do transporte coletivo no Brasil remonta aos tempos do 

Segundo Reinado, quando o imperador Dom Pedro II, realizou a concessão de algumas linhas 

de bonde à iniciativa privada. Dentre os vários termos regulatórios aos quais estavam sujeitos 

os concessionários da época, oferecer transporte gratuito aos funcionários dos correios e à 

polícia era obrigatório.  

Desde então, várias cidades brasileiras passaram a conceder gratuidades no 

transporte coletivo a diferentes grupos sociais. A carta constitucional brasileira estabelece 

preceitos que garantem o benefício a categorias específicas, entretanto o mesmo pode ser 

ampliado de acordo com as normas municipais. 

Apesar da gratuidade usualmente contemplar várias classes, como idosos com 

mais de 65 anos, militares, carteiros, oficiais de justiça e deficientes físicos, são recorrentes as 

manifestações populares que ocorrem a favor da ampliação da esfera contemplada pelo 

privilégio da gratuidade. 

O presente trabalho surge inserido no contexto da discussão sobre os impactos 

econômicos provocados pelo aumento de classes beneficiadas pela lei da gratuidade no 

transporte coletivo em Goiânia. As manifestações populares ocorridas em meados de 2013, 

motivadas pelo aumento da tarifa de R$ 2,70 para R$ 3,00, fortaleceram a tendência de 

ampliação da gratuidade para a classe estudantil (que até o momento era beneficiada pela 

meia passagem), e provocaram a manutenção da tarifa em R$ 2,70. 

Como consequência, uma redução na qualidade dos serviços prestados pelas 

concessionárias de transporte local foi observada, uma vez que estas passaram a operar 

provisoriamente com frota reduzida (a mesma do período de férias escolares). O motivo 

alegado foi de esta ser a forma de evitar prejuízos causados pelo não reajuste tarifário previsto 

em contrato. Vale ressaltar que esta situação não foi restrita à cidade de Goiânia, várias 

cidades do Brasil passaram por situações semelhantes. 

Em 29 de agosto de 2013, o SETRANSP de Goiânia (Sindicato das Empresas de 

Transporte Coletivo Urbano de Passageiros) publicou uma Nota Técnica a respeito do 

desequilíbrio econômico-financeiro causado pelo não cumprimento contratual. Neste estudo 
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as concessionárias apresentaram seus custos operacionais e o valor da tarifa que retomaria o 

equilíbrio contratual.  

Prevendo a concessão da gratuidade a outras classes sociais, como a estudantil, e 

analisando o estudo em questão, observa-se que não se sabe ao certo a correspondência das 

diferentes classes usuárias do transporte coletivo no custo operacional do sistema. Isso ocorre 

pela influência do padrão da demanda nos custos operacionais do sistema. Logo acredita-se 

que os impactos financeiros causados possam ser diferentes dos alegados pelas 

concessionárias locais. 

Assim, este trabalho tem como objetivo identificar e quantificar o impacto da 

gratuidade nos custos operacionais do sistema de transporte público goianiense. Estes 

impactos serão calculados para os idosos (que já usufruem da gratuidade) e estudantes, que a 

são alvo de discussões a favor de sua inserção na lei da gratuidade.  

Para atingir este objetivo, serão realizados estudos sobre aspectos econômicos e 

constitucionais sobre o transporte público, padrões de demanda, modelos operacionais de 

transporte coletivo e composição de custos operacionais. 

2. PROBLEMA 

 

Considerando o contexto apresentado uma instigante questão vem à mente: 

“Quais os impactos nos custos do sistema de transporte público urbano, gerados pelas 

diferentes classes contempladas pela gratuidade?”. 

3. HIPÓTESE 

 

A gratuidade no transporte público urbano contempla diferentes classes, tais 

como: militares, idosos (acima de 65 anos de idade), crianças de 5 a 12 anos e deficientes 

físicos, sendo que cada uma delas deve ser analisada de maneira diferente. Afinal, o perfil e as 

necessidades cotidianas de cada classe, implicam em diferentes impactos na operação do 

sistema de transporte público urbano (SPTU). 
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A gratuidade no STPU acarreta em diminuição da verba proveniente para arcar 

com os custos do sistema. Desconsiderando o possível aumento de demanda ocasionado pela 

ampliação da gratuidade, os custos operacionais do STPU são fixos, calculados para uma 

demanda atualizada. A hipótese levantada é que os percentuais do custo operacional 

referentes a cada classe usuária sofrem influência do padrão de utilização de cada classe, 

especificamente da utilização nos horários de pico ou entre-pico. Com esta análise pode-se 

obter dados essenciais para o cálculo de uma tarifa mais justa. 

A influência citada acima segue o seguinte raciocínio: as classes que utilizam o 

transporte no horário de entre-pico geram custos operacionais fixos reduzidos, afinal este é 

calculado em função do número de veículos da frota, que por sua vez é dimensionada para o 

horário de pico e não de entre-pico. 

Além disso, esta análise permitirá descobrir os impactos nos custos operacionais 

provocados por um aumento da gratuidade no STPU, afinal o custo se manteria o mesmo, mas 

uma fração usuária pagante do sistema deixaria de arcar com tal custo. 

4. OBJETIVOS E METAS 

 

O presente trabalho propõe analisar os impactos financeiros causados pelas 

classes contempladas pela gratuidade no transporte coletivo urbano, com enfoque na 

identificação dos percentuais de correspondência do custo operacional a cada classe usuária 

do STPU, levando em consideração a utilização nos horários de pico ou entre-pico. 

Ao final do trabalho, objetiva-se identificar e quantificar a fração do custo 

operacional correspondente aos idosos, estudantes e usuários pagantes da cidade de Goiânia. 

Tais resultados deverão ser analisados por meio da estreita relação entre operação e custo do 

sistema.  

Para que seja possível atingir tal meta será necessário atingir dois objetivos 

específicos: 

 Caracterizar as classes beneficiadas pela gratuidade com enfoque nas 

características determinantes de padrões de viagens dos usuários do STPU; 
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 Analisar o custo operacional do sistema de transporte frente à relação entre 

oferta e demanda. 

5. JUSTIFICATIVA 

 

Identificar e avaliar os impactos operacionais e financeiros das gratuidades no 

STPU contribui para uma possível atualização dos métodos de cálculo utilizados por 

profissionais que trabalham na área de orçamentação e custos de transporte, tornando o 

cálculo mais preciso. Além disso, o trabalho pode contribuir para que responsáveis 

governamentais pelo transporte possam a analisar, de maneira mais  assertiva, as requisições 

das concessionárias frente à implantação de novas gratuidades. 

Espera-se que este trabalho possa contribuir com futuros estudos, continuando a 

análise até às consequências da gratuidade nas composições tarifárias. Isto permitirá resolver 

embates a respeito do equilíbrio financeiro entre as concessionárias e o governo municipal, 

trazendo viabilidade técnica e financeira à operação do transporte coletivo, junto à oferta de 

um serviço de qualidade e de preço acessível a toda a população. 
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6. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Para o desenvolvimento do estudo em questão, é necessária revisão bibliográfica 

sobre os seguintes temas: Aspectos Econômicos e Constitucionais sobre Transporte Coletivo, 

Padrão de Demanda do Transporte Coletivo Urbano, Modelos Operacionais de Transporte 

Coletivo por Ônibus e Composição de Custos Operacionais do STPU. 

6.1 ASPECTOS ECONÔMICOS E CONSTITUCIONAIS SOBRE 

TRANSPORTE COLETIVO 

O transporte urbano desempenha uma função vital no cotidiano das grandes 

cidades, pois ele proporciona benefícios para todos os segmentos da sociedade. No caso dos 

trabalhadores e estudantes, o transporte público promove o acesso aos seus locais de trabalho 

ou estudo, garantindo assim a manutenção de necessidades de consumo e recepção de 

conhecimento. Os empresários também são beneficiados pelo transporte publico, uma vez que 

a mão de obra utilizada em seus negócios necessita de meios para seu deslocamento. Assim 

pode-se dizer que toda a sociedade é beneficiada pelos bens e serviços gerados ou produzidos 

através do deslocamento de pessoas. 

Classes especiais merecem uma atenção maior com relação ao custo do transporte 

urbano em seus orçamentos particulares, como por exemplo, os estudantes, que por não 

possuírem renda própria tem seu deslocamento dificultado. Por outro lado, existem classes em 

situações diferentes, como os idosos, que beneficiaram a sociedade por um longo período de 

tempo com sua prestação de serviço. Com a intenção de ajudar parcelas “merecedoras” de 

benefícios, são criadas as políticas de gratuidades, garantindo assim uma inclusão e um 

conforto das parcelas da sociedade que antes encontravam dificuldades em seus 

deslocamentos.  

6.1.1 GRATUIDADES NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 

A Carta Magna explicita em seu texto gratuidades para casos especiais, normas de 

forma a garantir à população o fornecimento gratuito de serviços sociais de importância, 

autorizando o Estado a financiá-los, e também regras que autorizam o Estado a promover 

ações de assistência social, podendo atribuir gratuidades a determinados serviços. 
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Como gratuidade direta classifica-se a garantia do transporte público gratuito ao 

idoso, conforme consta no artigo 230. 

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas 

idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e 

bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. 

§ 1º - Os programas de amparo aos idosos serão executados 

preferencialmente em seus lares. 

§ 2º - Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade 

dos transportes coletivos urbanos. 

A segunda categoria trata dos serviços de ensino público fundamental e médio e 

os serviços públicos de saúde, garantindo como dever do Estado a gratuidade do ensino 

público em estabelecimentos oficiais. Os serviços de saúde, bem como previdência e 

assistência social, são financiados por toda a sociedade. 

No terceiro grupo estão as normais constitucionais que subsidiam a ampliação das 

hipóteses de gratuidades, visando suprir necessidades sociais, instituindo como dever dos 

entes de federativos o combate às causas da pobreza e marginalidade. 

6.1.2 GRATUIDADE NO TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE 

PASSAGEIROS  

De acordo com a Lei Geral de Concessões (Lei n. 8987/95), o serviço de 

transporte coletivo urbano de passageiros sobre rodas é de responsabilidade do poder 

municipal. 

No Brasil, os usuários do transporte coletivo são, em sua maioria, pessoas de 

baixa renda. Soma-se a isto o fato de que em cidades que não oferecem alternativas (como o 

metrô ou trem), o deslocamento feito por ônibus é a única opção. Por essa razão, o Estado tem 

o papel de dar suporte financeiro a este serviço. 

O artigo 17 da Lei n. 8987/95 prevê expressamente a possibilidade de serem 

concedidos subsídios, desde que previamente autorizados por lei e à disposição de todos os 

concorrentes.  
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No Brasil normalmente é adotado o sistema de concessões, quando o direito de 

explorar o transporte coletivo é dado a um concessionário, tendo a função de controlar todo o 

sistema. Usualmente, o Poder Público subsidia uma parte e a outra é paga pelo usuário, 

através de uma tarifa fixada em valor inferior ao custo médio de serviço.   

6.1.3 SUBSÍDIOS DIRETOS AO USUÁRIO 

No Brasil o vale-transporte foi criado por meio da Lei nº 7418/85, posteriormente 

alterada pela Lei n. 7619/87. Este é um benefício direto pelos empregadores, sendo o desconto 

máximo do trabalho de 6% de sua remuneração mensal (GOMIDE et al 1996). Este 

financiamento provém de recursos privados e constituem um auxílio social importante e uma 

ajuda financeira considerável para todo o sistema de transporte público. Porém, o custo desse 

financiamento é repassado pelo empresário aos produtos, levando com o que as pessoas que 

os adquirem participem indiretamente desse financiamento. 

Além do vale-transporte, existem benefícios de assistência social, porém menos 

comuns. GOMIDE et al (1996) sustentam que tais benefícios devem ser custeados pelos 

recursos do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza.  

6.1.4 SUBSÍDIOS CRUZADOS 

A outra forma de custeio para gratuidade ou desconto em tarifas é o subsídio 

cruzado, que é interno ao próprio sistema. Nesta modalidade os custos são divididos entre os 

outros usuários do sistema.  

Essa modalidade de subsídio é a mais empregada, e se mostra de certo modo 

perversa, uma vez que esse custo é rateado entre usuários tão carentes quanto aqueles que 

estão recebendo o subsídio. (LORENZETTI 2003) 

6.1.5 BENEFÍCIOS VIGENTES 

Como visto, o artigo 230 prevê a gratuidade para os idosos, valendo em todo 

território nacional e seu custeio se dá por subsídio cruzado. 

Além deste, os estados e municípios aprovaram legislações específicas para 

conceder gratuidades ou descontos dentro de seu sistema para outras categorias, como 

estudantes por exemplo. A Lei n. 8.899/94 concede passe livre à pessoas portadoras de 
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deficiência física e comprovadamente carentes, no sistema interestadual. Militares, 

bombeiros, gestantes e careteiros, como dispõe o art. 139 do Decreto nº 29.151/51. 

Art. 139 - O concessionário de transporte urbano é obrigado a conceder passe livre, 

em seus veículos, ao distribuidor de correspondência postal e telegráfica, quando em 

serviço, o qual deverá viajar de pé, quando completa a lotação normal do veículo. 

6.2 ENCADEAMENTO DE VIAGENS 

O encadeamento de viagens é uma sequência de viagens realizada pelo indivíduo 

dentro do sistema resultante de uma combinação entre viagens e atividades. As atividades do 

dia-a-dia são agrupadas e baseadas no itinerário e no horário mais conveniente à realizá-las. 

Dessa forma, o foco principal do encadeamento é a correlação entre atributos das viagens 

(meios, duração, período) e as atividades desenvolvidas. 

Os indivíduos usualmente agrupam suas viagens relacionadas a atividades 

diversas, como ir as compras, ao médico, ao comércio e viagens relacionadas ao trabalho, 

resultando em uma rede de viagens pessoais que está intimamente ligada a uma rede de 

viagens principais (trabalho, escola). 

Gomide (2003) analisou como as pessoas mais carentes da Região Metropolitana 

de São Paulo se deslocam e chegou a conclusão que estes deslocamentos tem íntima ligação 

com a ocupação de cada localidade. O padrão de ocupação do solo leva com que a população 

mais pobre se localize em regiões diferentes, o que resulta em padrões bem diferentes de 

viagens.  

6.2.1 FATORES DE INFLUÊNCIA NO ENCADEAMENTO DE VIAGENS 

A escolha de um padrão de viagem pode ser relacionada a fatores específicos 

como status social, divisão de papéis sociais e familiares e também o estágio no ciclo de vida 

que o indivíduo se encontra. 
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6.2.1.1 Status social 

Para Hanson e Hanson (1981) o tipo de ocupação do indivíduo, bem como seu 

grau de instrução e renda, influenciam o encadeamento de viagens, no que tange a escolha 

modal, frequência e distância de viagens. A pessoa que mora mais afastada dos locais onde 

realiza suas atividades vai encadear suas viagens de maneira diferente daquelas que moram 

mais perto. 

O status social influencia também o número de viagens realizadas, e 

consequentemente o tempo disponível para realizar as suas atividades. Quanto mais tempo se 

gasta para se descolar, menos tempo a pessoa tem para realizar suas atividades. Ou ainda que 

a pessoa consiga realizar suas atividades, ela sacrifica seu tempo de lazer ou mesmo de 

descanso. 

6.2.1.2 Papéis Familiares e Sociais 

O papel social na família e na sociedade define as tarefas a serem exercidas pelo 

indivíduo. As necessidades individuais, na mesma medida, contribuem com a distribuição 

dessas viagens. 

Em geral, mulheres realizam mais viagens relacionadas à atividades familiares, 

como compras ou levar filhos na escola. A presença da mulher no mercado de trabalho, não 

obstante, é um fator a ser considerado. Porém, observa-se um padrão de viagens diferentes 

dos homens. (Mcgukin e Murakami, 1999) 

6.2.1.3 Estágio no ciclo de vida 

Para Tandel (1997) existe uma relação entre o ciclo de vida familiar no potencial 

de participação dessa família na sociedade e na geração de viagens. Essa relação está 

intimamente ligada à idade e o papel desse indivíduo dentro a sua família. 
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O ciclo de vida básico passa por diversos estágios, porém, para efeitos de 

influência na geração de viagens podemos dividi-los nos seguintes: nascimento de crianças, 

chegada à idade escolar, saída da casa dos pais, adulto chegando a 3ª idade. (Van de Bilt, 

2002)  

Essas variáveis são de grande auxílio no que concerne a organização e 

gerenciamento de demanda de viagens. Entendendo como funciona a estrutura familiar, é 

possível compreender futuras demandas e consequentemente tornar as gerações de viagens 

mais eficientes. 

Apesar desses dados variarem bastante entre as diversas localidades do país, é 

possível se basear em resultados da análise do comportamento dos viajantes urbanos. A 

comparação de resultados pode ser de grande auxílio para poderem ser determinadas as 

variáveis socioeconômicas influentes no sistema de transportes e geração de demanda. 

Entender o que o usuário espera do sistema de transporte coletivo é de 

fundamental importância. Um estudante, por exemplo, tem uma demanda diferente de um 

usuário que se utiliza do transporte para o lazer. A análise de como são encadeadas as viagens 

das diferentes classes usuárias – motivo, horário, duração e frequência dessas viagens – é 

indispensável para que órgãos competentes adotem políticas eficazes de transporte coletivo 

urbano. 

6.3 DIMENSIONAMENTO DA OFERTA DE TRANSPORTE 

6.3.1 DEFINIÇÕES COMPLEMENTARES À CARACTERIZAÇÃO DA 

DEMANDA DE PASSAGEIROS 

Para se determinar o fluxo de ocupação da viagem, relação entre o fluxo de 

passageiros da viagem e seu índice de renovação. 

∅𝑘𝑖 =  
∅𝑣𝑖

𝑘𝑖
 [pass/min] Equação I 
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Onde: 

∅𝑘𝑖 = Fluxo de ocupação da viagem “i” 

∅𝑣𝑖 = Fluxo de passageiros da viagem “i” 

𝑘𝑖 = Índice de renovação da viagem “i” 

 Este fluxo de ocupação de viagem pode também ser determinado pela equação. 

∅𝑘𝑖 =  
𝛺𝑐𝑖

ℎ𝑖
 [pass/min] Equação II 

Onde: 

𝛺𝑐𝑖 = Ocupação crítica da viagem “i” 

ℎ𝑖 = Intervalo da viagem “i” 

Segundo a BT35-CETSP (1957) (Boletim técnico 35 da companhia de engenharia 

de trafego da cidade de São Paulo), esse parâmetro expressa o fluxo de passageiros medido no 

trecho crítico da viagem, representando simultaneamente as características das flutuações 

temporal e espacial, as quais são de interesse para o dimensionamento da oferta. 

Com a relação entre o fluxo de passageiros e o índice de renovação da viagem 

média de um período típico, se determina o fluxo de ocupação da viagem média ou fluxo de 

ocupação médio. Segundo a BT35-CETSP (1957) este fluxo representa as características 

constantes da demanda de passageiros do período típico. 

∅𝑘𝑗 =  
∅𝑣𝑗

𝑘𝑗
 [pass/min] Equação III 

Onde: 

∅𝑘𝑗 = Fluxo de ocupação da viagem média do período típico “j” 

∅𝑣𝑗 = Fluxo de passageiros da viagem média do período típico “j” 

𝑘𝑗 = Índice de renovação da viagem média do período típico “j” 

Tendo o valor de ∅𝑘𝑗 basta relacionar este com o fluxo de ocupação médio do 

período que apresentar o máximo fluxo para se determinar o fluxo de ocupação relativo (𝑀𝑗). 

𝑀𝑗 =
∅𝑘𝑗

∅𝑘𝑚𝑎𝑥
 Equação IV 

Onde: 
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𝑀𝑗= Fluxo de ocupação relativo do período “j” 

∅𝑘𝑗= Fluxo de ocupação médio do período “j” 

∅𝑘𝑚𝑎𝑥= Fluxo de ocupação máximo do período 

De acordo com a BT35-CETSP (1957) intervalo de viagem é o tempo transcorrido 

entre duas viagens subsequentes   

ℎ𝑖 = 𝐻𝑗 − 𝐻(𝑖−1) 

Onde: 

ℎ𝑖= intervalo da viagem “i” 

𝐻= Horário de partida do terminal 

 

6.3.2 CARACTERIZAÇÃO DOS PERÍODOS TÍPICOS 

Conforme consta na BT35-CETSP (1957) o fluxo de passageiros varia ao longo 

do dia e existem 4 períodos considerados genéricos e são decorrentes de estudos em linhas da 

cidade de São Paulo, são eles período de pico, de entre picos, de pré e pós pico e período fora 

de pico. Definição de cada período de acordo com a BT35-CETSP (1957): 

 Período de pico: é o período típico de um dia, que apresentar o maior fluxo de 

ocupação médio. 

 Período de entre picos: são períodos típicos, que em geral ocorrem entre os 

horários das 09h00min e 15h00min, e são caracterizados por apresentarem um 

fluxo de ocupação relativo entre 0,20 e 0,50. 

 Período de pré e pós pico: são períodos típicos que ocorrem respectivamente 

antes e após o pico, e em geral apresentam fluxo de ocupação relativo entre 

0,51 e 0,99. 

 Período fora de pico: são períodos típicos que em geral ocorrem à noite oi de 

madrugada e são caracterizados por apresentarem um fluxo de ocupação 

relativo menor que 0,10. 

A variação do fluxo de passageiros em função do tempo pode ser visualizados na 

imagem abaixo retirada do Anexo 1 da BT35-CETSP (1957) 
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Figura 1: Representação gráfica do fluxo de passageiros em função do tempo (Fonte: Anexo 1 BT35-

CETSP (1957) ) 

 

6.3.3 OFERTA MÍNIMA NO PERÍODO 

Os dimensionamentos das linhas de ônibus além de estarem baseados nos 

conceitos de nível de ocupação, são baseados também na oferta mínima, este expresso através 

do intervalo máximo. 

Baseados em amostras da cidade de São Paulo, a BT35-CETSP (1957) chegou em 

uma correlação exponencial para a oferta mínima fora de pico: 

 Para hp < 34minutos: 

ℎ(𝑖)𝑚𝑎𝑥 = 18,4629(ℎ𝑝)0,1750 [min] 

 Onde: 

ℎ(𝑖)𝑚𝑎𝑥= Intervalo máximo admitido para o período “i” 

ℎ𝑝= Intervalo no pico 

Neste caso a equação tende a limitar o intervalo em torno de 30 minutos a partir 

de intervalos de pico maiores que 16 minutos. 

 Para hp ≥ 34 minutos: 

ℎ(𝑖)𝑚𝑎𝑥 = ℎ𝑝 

 Para os períodos entre picos o procedimento foi análogo obtendo uma 

correlação: 

 Para hp ≥15 minutos 



17 

 

ℎ(𝑖)𝑚𝑎𝑥 = 1,3753ℎ𝑝 − 0,0058ℎ𝑝2 [min] 

 

6.3.4  CARACTERIZAÇÃO DOS PERÍODOS TÍPICOS DE DEMANDA 

CONSTANTE 

De acordo com a BT35-CETSP (1957), a caracterização dos períodos típicos é 

importante, pois existem variações de demanda sensíveis às quais não correspondem 

necessariamente às horas inteiras do dia, ou mesmo pode haver períodos que englobem mais 

de uma hora. Conhecida a demanda pode-se dimensionar a oferta adequada a cada período. 

O método que desenvolvido pela BT35-CETSP (1957) para a obtenção dos 

períodos típicos de demanda constante apresenta sequencia de cálculo que eliminam o caráter 

subjetivo que o projetista possa vir a dar e, além disso, é orientado ao uso do computador, 

tornando o processamento mais rápido. 

Para se obter os valores dos períodos típicos, os dados de demanda de passageiros 

devem passam por um tratamento com o intuito de minimizar o efeito negativo que as 

variações abruptas de oferta podem produzir na demanda e deste modo mascarar os fluxos de 

passageiros reais, este tratamento corresponde ao alizamento da demanda. 

6.3.4.1 Alizamento da demanda temporal de passageiros 

Conforme escrito na BT35-CETSP (1957), este método de tratamento consiste em 

inicialmente detectar os períodos de um sentido de operação em que ocorrem distorções no 

número de passageiros transportados na viagem devido variações abruptas na frequência de 

oferta. Estes reconhecimentos são feitos aplicando-se o conceito de intervalo relativo: 

𝑌𝑖 =
𝐻𝑖 − 𝐻(𝑖−1)

𝐻(𝑖+1) − 𝐻𝑖
=

ℎ𝑖

ℎ(𝑖+1)
 

Onde: 

𝑌𝑖= Intervalo relativo entre viagens subsequentes 

𝐻= Horário de saída da viagem no terminal 

ℎ= Intervalo entre viagens subsequentes 
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Segundo a BT35-CETSP (1957), os valores de 𝑌𝑖 são valores práticos que 

determinam os períodos em que ocorrem essas distorções. Caso haja “n” sucessivas viagens 

em que se verifique as distorções, a BT35-CETSP (1957) propõe a execução do fluxo médio 

entre as viagens, estas fórmulas são aplicadas pois quando há irregularidade de oferta, as 

viagens que atrasam produzem a demanda reprimida, e esses passageiros tendem a se 

concentrar nas viagens seguintes produzindo vales e picos fictícios no gráfico de fluxo: 

∅1,𝑛 =
𝑃𝑉1 + 𝑃𝑉2 + 𝑃𝑉3 + ⋯ + 𝑃𝑉𝑛

ℎ1 + ℎ2 + ℎ3 + ⋯ + ℎ𝑛
 

∅1,𝑛= Fluxo médio das viagens 

𝑃𝑉𝑖= Passageiros da viagem “i” 

ℎ𝑖= Intervalo da viagem “i” 

 

Feito o alizamento, este tem o período de operação, por sentido,  dividido em “m” 

períodos iguais e de tamanho suficiente para que os fluxos calculados sejam representativos 

do período. Assim a variação do fluxo caracteriza a flutuação da demanda ao longo do dia. 

Segundo a BT35-CETSP (1957) há um problema quanto a variação do fluxo pois simultâneo 

a este, ocorre a flutuação ao longo da viagem, mas este problema é facilmente resolvido 

quando se calcula o fluxo de ocupação médio para cada um dos “m” períodos, representando 

assim as duas variações. 

A BT35-CETSP (1957) apresenta um exemplo da variação do fluxo de ocupação 

da viagem ao longo do dia sentido bairro  - centro de uma linha. 
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Figura 2: Variação do fluxo de operação ao longo do dia sem alizamento (Fonte: BT35-CETSP (1957) ) 

A figura a seguir mostra a mesma variação do fluxo de ocupação após o 

alizamento 

 

Figura 3: Variação do fluxo de operação ao longo do dia após o alizamento (Fonte: BT35-CETSP (1957) ) 
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6.4 COMPOSIÇÃO DE CUSTOS OPERACIONAIS DO STPU 

Existem dois tipos de custos no transporte coletivo, os custos de infraestrutura e 

os custos operacionais. 

O primeiro representa os custos de implantação do STPU, envolvendo a compra 

dos veículos, a construção dos terminais, a construção de faixas ou corredores exclusivos, 

entre outros custos referentes à infraestrutura básica para o funcionamento do transporte 

coletivo. A verba existente para bancar estas despesas é proveniente de impostos, tal como o 

Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA). 

O segundo já representa os custos de manutenção e operação do STPU, 

envolvendo custos fixos e variáveis, ou seja, custos independentes da quilometragem rodada e 

custos que variam de acordo com a quilometragem rodada. O custo operacional total é dado 

pela soma dos fixos e variáveis, sendo esta verba proveniente do pagamento das tarifas. 

Sendo o foco deste trabalho os impactos nos custos operacionais do STPU, estes 

serão estudados detalhadamente a seguir. 

6.4.1 CUSTOS OPERACIONAIS VARIÁVEIS 

O custo operacional variável possui uma relação direta com a quilometragem 

percorrida e é calculado a partir da seguinte fórmula: 

𝐶𝑉 = 𝑃𝑀 (
𝑀

𝐴
) ∗ ∑ 𝐶𝑉𝑖

𝑛

𝑖=0

 

Onde: 

 “CV” é custo variável total em um determinado período; 

 “CVi” é o custo por km de cada item componente do custo variável; 

 “PM (M/A)” é o percurso médio em um determinado período (mês ou ano). 

Tais custos são divididos em quatro principais categorias, conforme indica a 

tabela a seguir: 
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Tabela 1 - Divisão dos custos em suas principais categorias 

 

O consumo destas categorias está sujeito a modificações em função das 

características de cada cidade e seu respectivo modelo operacional. Condições topográficas e 

climáticas, condições da malha viária, composição e conservação da frota e o tráfego no local 

da operação influenciam diretamente nestes custos (GEIPOT, 1996). 

A seguir, é descrito o modelo de cálculo de cada uma destas categorias . 

6.4.1.1 Combustível 

O custo do combustível por quilômetro é obtido pela multiplicação do preço do 

óleo diesel pelo coeficiente de consumo específico de cada tipo de veículo (GEIPOT, 1996). 

O coeficiente de consumo deve ser medido periodicamente, tendo em vista sua variabilidade 

em função de fatores como o tráfego e composição da frota. 

Segundo o GEIPOT (1996) esse coeficiente é determinado a partir das seguintes 

informações: 

 Composição da frota por tipo de veículo; 

 Quilometragem percorrida por cada veículo; 

 Total de litros de combustível consumido por um veículo durante o período 

necessário para apurar a quilometragem percorrida. 

A Tabela 2 mostra uma média dos coeficientes de consumo de cada tipo de 

veículo, a partir de dados coletados em várias cidades brasileiras: 

Tabela 2 - Coeficientes de consumo de cada tipo de veículo 

 

Combustível Lubrificantes Rodagem Peças e Acessórios

Óleo Diesel
Fluido de freios e de arrefecimento, óleo 

de transmissão e de motor, graxas...

Pneus, protetores, 

recapagens...

Manutenção e substituição de 

peças por desgaste.

Tipo de Veículo Coeficiente de Consumo

Leve Entre 0,35 e 0,39

Pesado Entre 0,45 e 0,50

Especial Entre 0,53 e 0,65
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6.4.1.2 Lubrificantes 

A despesa com lubrificantes possui participação inferior a 2% no custo 

operacional total, o que justifica a realização de sua apropriação de forma simplificada. 

Tal valor é calculado pela multiplicação do item lubrificante (óleo de motor, 

fluido de freios...) por um respectivo coeficiente de consumo. Diferentemente dos demais 

coeficientes, este é determinado em função do gasto com óleo combustível. De acordo com 

GEIPOT (1996)  levantamentos realizados mostraram que esta correlação pode ser realizada 

sem ocasionar significativas margens de erro. O mesmo órgão afirma que este coeficiente 

varia entre 0,04 e 0,06 litros de lubrificante por litros consumidos de óleo diesel. 

6.4.1.3 Rodagem 

É composto por pneus, câmaras-de-ar, protetores e recapagens, sendo a 

determinação do consumo de cada um destes componentes baseada na vida útil do pneu em 

quilômetros (GEIPOT, 1996). O custo unitário da rodagem é dado pela soma do custo destes 

quatro itens, dividido pela vida útil total do pneu, ou seja, a primeira vida mais a vida das 

recapagens. 

Os pneus utilizados podem ser do tipo radial ou diagonal, sendo o primeiro o mais 

utilizado atualmente por oferecer maior aderência, durabilidade e estabilidade. O tipo de 

recapagem a ser utilizada também depende do tipo de pneu, uma vez que em pneus diagonais 

utilizam-se recapagens a quente e em pneus radiais utilizam-se recapagens pré-moldadas a 

frio. Dependendo das condições e do tipo do pneu podem ser feitas de 2 a 3 recapagens. 

6.4.1.4 Peças e Acessórios 

O consumo deste item possui forte influencia com o número de quilômetros 

rodados, o regime de operação, a topografia, o clima e o modo de condução do veículo por 

parte do motorista. Esta vasta gama de fatores de influência, aliada a enorme variedade de 

componentes disponíveis no mercado, torna-o de difícil mensuração. 

As recomendações do GEIPOT são de determinar o consumo efetivo de peças e 

acessórios de maneira local, por meio de pesquisas de no mínimo 12 meses, para abranger o 

comportamento das de longa duração. 
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O consumo por quilômetro é obtido dividindo-se o consumo correspondente ao 

período de um mês pela quantidade de veículos da frota operante e pelo PMM local 

(GEIPOT, 1996). 

6.4.2 CUSTOS OPERACIONAIS FIXOS 

O cálculo dos custos fixos é realizado para um determinado período de referência 

e deve ser coberto independente da quilometragem percorrida. Seu cálculo é expresso pela 

seguinte fórmula: 

𝐶𝐹 (
𝑀

𝐴
) = 𝐹𝑟𝑜𝑡𝑎 ∗ ∑ 𝐶𝑓𝑖 (

𝑀

𝐴
)

𝑛

𝑖=0

 

Onde: 

 “CF (M/A)” é custo fixo total em um determinado período (mês ou ano); 

 “Cfi (M/A)” é o custo fixo em um determinado período (mês ou ano); 

  “Frota” é o número de veículos da frota. 

Os custos fixos são divididos em quatro categorias principais, conforme mostra a 

tabela 3: 

Tabela 3 - Divisão dos custos fixos 

 

Seguindo a mesma linha de estudo utilizada na teorização dos custos variáveis, o 

modelo de cálculo de cada uma destas categorias ocorrerá segundo o GEIPOT. 

6.4.2.1 Depreciação 

Depreciação é a diminuição do valor de um bem durável, resultante de desgaste 

por utilização ou obsolescência tecnológica. Para a composição dos custos de depreciação são 

considerados veículos, máquinas, instalações e equipamentos. 

Depreciação de 

Capital

Remuneração de 

Capital
Administrativos Pessoal Tributação

Chassis, maquinário, 

carrocerias, instalações, 

equipamentos...

Chassis, maquinário, 

carrocerias, instalações, 

equipamentos...

Água, energia 

elétrica, despesas 

gerais, seguros...

Motoristas, cobradores, 

fiscais, inspetores...

ISS, 

COFINS...
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Seu cálculo envolve dois conceitos econômicos básicos, o de “Valor Residual” e o 

de “Vida Economicamente Útil”. Valor Residual é o preço de mercado que um bem alcança 

ao final de sua vida útil. Para simplificação de cálculo este valor é expresso como uma fração 

do preço de um veículo novo (GEIPOT, 1996). O segundo conceito significa o período 

durante o qual a utilização de um bem durável é mais vantajosa que a substituição por um 

novo bem equivalente (GEIPOT, 1996). 

Assim sendo, pode-se calcular a depreciação pelo Método de Cole, que consiste 

em estabelecer uma fração a ser depreciada a cada período após estabelecer os valores de 

compra e residual do bem, conforme mostra a fórmula a seguir: 

∑ 𝑛 =
𝑛1 + 𝑛𝑛

2
∗ 𝑛       𝑒      𝑉𝐷 = 𝑉 − 𝑅 

Onde: 

 “n” é o período de depreciação, que varia de 1 (n1) ao considerado que atingirá 

o valor residual (nn); 

 “VD” é o valor depreciado; 

 “V” é o valor de compra; 

 “R” é o valor residual. 

Este método é recomendado pelo GEIPOT por representar mais fielmente a 

desvalorização dos veículos rodoviários. Esta se caracteriza por uma acentuada perda de valor 

imediatamente após a aquisição do veículo, que é atenuada com o passar dos anos chegando a 

valores residuais médios entre 15% e 20% (GEIPOT, 1996). 

De acordo com o GEIPOT (1996) a depreciação mensal de máquinas, instalações 

e equipamentos é calculada pela multiplicação do preço de um veículo leve novo completo 

pelo fator de 0,0001. 

6.4.2.2 Remuneração 

O cálculo da remuneração de capital é realizado estabelecendo uma taxa mínima 

de atratividade (TMA) que é geralmente estabelecida em 12% a.a.. Esta taxa é aplicada sobre 

o valor do veículo novo, sem pneus, câmaras de ar e protetores, e deve ser calculada 

considerando a depreciação de capital por período. 
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Segundo GEIPOT (1996) a remuneração de máquinas, instalações e equipamentos 

é obtida da mesma maneira. Para isto utiliza-se de uma correspondência de capital, onde o 

valor deste capital imobilizado, para cada veículo da frota, corresponde a 4% do preço de um 

veículo leve novo. O valor do capital imobilizado em almoxarifado é calculado da mesma 

maneira, mas correspondendo a, para cada veículo da frota, 3% de preço de um veículo leve 

novo (GEIPOT, 1966). 

6.4.2.3 Custos com Pessoal 

As despesas com pessoal são divididas em operação, manutenção, administrativo, 

diretoria e benefícios gerais. 

Os custos com pessoal operacional correspondem aos gastos com motoristas, 

cobradores e despachantes. De acordo com o GEIPOT (1996) o valor de despesa mensal por 

veículo é obtido pela multiplicação do custo mensal do funcionário pelo seu respectivo fator 

de utilização. O custo mensal do funcionário corresponde ao seu salário mensal, somado ao 

seu respectivo custo com encargos sociais. Já o fator de utilização corresponde à quantidade 

de trabalhadores, de cada categoria, necessária para operar um veículo da frota (GEIPOT, 

1996). 

Com estes conceitos é possível determinar o custo do pessoal de operação, 

expresso em reais/veículo.mês, conforme a seguinte fórmula: 

𝑃𝑂 = (𝑆𝐵𝑚𝑜𝑡 ∗ 𝐹𝑈𝑚𝑜𝑡 + 𝑆𝐵𝑐𝑜𝑏 ∗ 𝐹𝑈𝑐𝑜𝑏 + 𝑆𝐵𝑑𝑒𝑠𝑝 ∗ 𝐹𝑈𝑑𝑒𝑠𝑝) ∗ (1 +
𝐸𝑆

100
) 

Onde: 

 “PO” é o custo do pessoal de operação; 

 “SB” é o salário base, definido por categoria; 

 “FU” é o fator de utilização por categoria; 

 “ES” são os encargos sociais em, expressos em % . 

Para o cálculo dos custos com pessoal de manutenção e administrativo o GEIPOT 

recomenda uma simplificação de cálculo, que consiste em vincular o número de funcionários 

nestas áreas com o número de funcionários da operação. Levantamentos executados em 

diversas cidades brasileiras apontam que o pessoal de manutenção corresponde a um valor 
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entre 12 e 15 % do número de funcionários na área de operação (GEIPOT, 1996). Este mesmo 

número que varia entre 8 a 13 % para o pessoal administrativo (GEIPOT, 1996). 

A remuneração da diretoria (Pró labore), é considerada como o valor de mercado 

dos serviços prestados pela diretoria a empresa. Neste custo não existe a incidência de 

encargos sociais. Para obter-se o custo em “reais/veículo.mês” divide-se o valor mensal 

correspondente a remuneração da diretoria pela frota operante (GEIPOT, 1996). 

Os benefícios são custos indiretos de pessoal, tais como: auxílio-alimentação, 

planos de saúde, uniformes, entre outros. Eles devem ser agregados aos custos com pessoal, 

mas diferem dos outros custos por, assim como o Pro labore, não sofrer a incidência de 

encargos sociais. Para obter-se este custo em “reais/veículo.mês” divide-se o valor mensal 

correspondente aos benefícios pela frota operante (GEIPOT, 1996). 

6.4.2.4 Despesas Administrativas 

São considerados como despesas gerais itens como: material de expediente, água, 

energia elétrica, comunicações, entre outras. Seu valor é calculado como sendo uma fração do 

preço de um veículo leve novo. Pesquisas apontam que seu valor anual varia entre 2 e 4 % 

deste preço (GEIPOT, 1996). 

Segundo o GEIPOT, despesas com seguros e IPVA são anuais e incidentes 

diretamente sobre cada veículo da frota. Assim seu valor é calculado a partir da média de cada 

um destes gastos por veículo. 

6.4.2.5 Tributos 

Devem ser incluídos na planilha de custos operacionais todos os tributos 

(impostos, contribuições e taxas) que incidam sobre a receita operacional das empresas. 

Segundo o GEIPOT, os principais tributos incidentes sobre o transporte coletivo são o ISS 

(Imposto sobre Serviços), COFINS (Contribuição Social sobre o Faturamento), PIS 

(Programa de Integração Social) e a Taxa de Gerenciamento. A Taxa de Gerenciamento e o 

ISS são estabelecidos pelas legislações municipais, enquanto o PIS e COFINS são, 

respectivamente, 0,65% e 2% incidentes sobre a receita (GEIPOT, 1996). 
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7 METODOLOGIA 

O método de abordagem é hipotético-dedutivo. Conforme a hipótese apresentada 

na seção 3, pressupõe-se captar e analisar dados de utilização do STPU goianiense, 

descobrindo assim a correspondência de cada classe contemplada pela gratuidade com o custo 

operacional do STPU.  

A metodologia utilizada foi subdividida em quatro etapas, que serão descritas a 

seguir: 

Etapa 1 Revisão Bibliográfica 

Nesta etapa será obtido o embasamento teórico necessário para atingir os 

objetivos do trabalho. Serão necessários conhecimentos nas seguintes áreas do transporte 

coletivo por ônibus: 

 Aspectos Econômicos e Constitucionais sobre Transporte Coletivo; 

 Encadeamento de Viagens; 

 Modelos Operacionais; 

 Custos Operacionais. 

O tópico inicial tem o objetivo de esclarecer as necessidades e os objetivos 

básicos do SPTU de uma cidade. Para isso é necessária uma ampla visão sobre a importância 

do transporte na sociedade, atingido até a questão da gratuidade no transporte público 

brasileiro, condição requerida pela própria sociedade para facilitar a obtenção de objetivos por 

algumas classes. Por este motivo também será realizado um apanhado geral sobre a 

gratuidade no Brasil: aspectos constitucionais, tipos de subsídio e benefícios vigentes. 

A análise sobre os encadeamento de viagens possibilitará o entendimento das 

necessidades de deslocamento específicas de cada classe contemplada pela gratuidade. Isso 

permitirá compreender como varia o padrão de utilização de cada classe no STPU, e 

posteriormente, relacionar este padrão com a oferta diária de viagens. 

Por meio do estudo dos modelos operacionais do STPU será possível 

compreender como é distribuída a oferta de viagens diariamente no sistema. Isso permitirá 

entender a variação entre as ofertas mínima (horário de entre-pico) e máxima (horário de 

pico), e assim prosseguir com o estudo de caso. 
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O estudo sobre custos operacionais tem o objetivo de entender o modelo de 

cálculo e as respectivas variáveis em função das quais são determinados os custos 

operacionais do STPU.  Com base nos conceitos obtidos nos dois primeiros tópicos, será 

possível relacioná-los de modo a quantificar os possíveis impactos das classes que usufruem 

da gratuidade no sistema de transporte. 

Etapa 2 Coleta de Dados 

Após analisar o problema em questão, chegou-se a conclusão de que a execução 

do estudo de caso exigirá a coleta de, no mínimo, os seguintes dados: 

 Variação do intervalo entre as viagens de uma linha durante um dia; 

 Identificação do número total de usuários de uma linha durante um dia, com 

informações sobre: horário de entrada e tipo de usuário (pagante, gratuidade, tipo de 

gratuidade). 

Estes dados serão coletados para dois meses, um típico e um atípico (mês de férias 

escolares), possibilitando descobrir o peso dos estudantes na relação “oferta x demanda” e 

consequentemente nos custos operacionais. 

A seleção das linhas a serem coletados os dados será realizada pelo método 

estatístico de estratificação, visando obter linhas representativas do sistema como um todo e 

possibilitando a obtenção de resultados não tendenciosos. 

Etapa 3 Análise Oferta x Demanda por Horário de Utilização 

Esta etapa consiste em trabalhar os dados obtidos de modo a encontrar os 

percentuais de utilização de cada linha referentes a cada classe. Para isto será definido um 

modelo de análise conveniente à obtenção dos objetivos. 

Basicamente, os percentuais de utilização serão encontrados por meio de um 

processo de tabulação e agrupamento de dados, onde será somado o número de cada tipo de 

usuário por linha do sistema a cada hora. Estes valores ainda serão comparados com o número 

total de viagens disponíveis a cada hora. 

Obtidos os dados será possível descobrir o número efetivo de viagens direcionado 

a cada classe, além de viabilizar a análise do percentual de cada classe contemplada pela 
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gratuidade que utiliza os serviços de transporte em horários onde a oferta é superior à 

demanda (horário de entre-pico, com oferta mínima) por viagens. 

Etapa 4 Identificação da Correspondência Classe x Custo 

O impacto nos custos operacionais do STPU será determinado a partir dos 

resultados obtidos na etapa anterior. Com os percentuais referentes à utilização do sistema por 

cada classe, será possível quantificar o percentual das viagens realizadas e da frota total de 

ônibus direcionados para atender a demanda de cada classe. 

Sendo os custos fixos em função do tamanho da frota do sistema, e os custos 

variáveis em função do número de viagens ofertadas pelo sistema (quilometragem 

percorrida), se torna possível descobrir o percentual do custo operacional correspondente a 

cada classe de usuário.  

Isto possibilita encontrar o impacto financeiro da classe em função do horário de 

utilização. Em classes que utilizam o transporte no horário de entre-pico os custos 

operacionais fixos seriam reduzidos, afinal este é calculado em função do número de veículos 

da frota, que por sua vez é dimensionada para o horário de pico. 

Etapa 5 Apresentação e Análise dos Resultados 

Após cumpridas todas as etapas descritas, serão apresentados os resultados finais 

de forma sucinta, de forma a possibilitar a execução de uma análise crítica que chegue a um 

parecer ao problema citado no item “2”. 

8 RISCOS 

O projeto de pesquisa está baseado em dados fornecidos pela Companhia 

Metropolitana de Transportes Coletivos de Goiânia (CMTC) e Sindicato das Empresas de 

Transporte de Passageiros de Goiânia (SETRANSP) logo o resultado da pesquisa fica sujeito 

à disponibilidade, consistência e confiabilidade dos mesmos. O não preenchimento de um 

destes quesitos implicará na mudança do tema do trabalho.  

Por motivo de facilidade de aquisição de dados, o tema alternativo seria realizar 

uma análise de custos operacionais similar, mas com foco na análise de custos em dias típicos 

e atípicos. 
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A execução do tema alternativo implicaria na limitação à análise de custos 

operacionais variáveis, uma vez que para analisar os impactos da gratuidade nos custos 

operacionais fixos é necessária a análise dos períodos de pico e entre-pico.  Para o tema 

alternativo os dados foram previamente adquiridos. 

9 CRONOGRAMA 

O cronograma da pesquisa prevê a conclusão do estudo em 11 meses, conforme 

apresentado na Tabela 4. 

Tabela 4 - Cronograma de Execução do Trabalho 
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